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da terceirização e a sua disseminação na construção civil; análise do tipo de gestão e 

organização das empreiteiras e construtoras; definição das dificuldades no 

relacionamento, planejamento, execução e controle de obras subcontratadas; análise  

das demandas do mercado quanto a políticas de gestão da qualidade e produtividade 

e a maneira como as empresas as aplicam; apresentação das boas práticas em 

gestão de terceiros presentes hoje no mercado da construção civil; elaboração de 

estudo de caso quanto a abrangência dos mecanismos de uma gestão eficiente em 

um caso real. 
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1. Introdução 

1.1. Apresentação do tema 

 

O Brasil vivenciou nas últimas décadas um crescimento econômico acentuado, que é 

acompanhado e fortalecido por um desenvolvimento do setor da construção civil, e 

que pode ser evidenciado pelo seu PIB e posição no ranking das economias mundiais, 

que passaram de US$485 bilhões, ocupando a 10º posição em 1994, para US$2.342 

bilhões, na 7ª colocação em 2013 (segundo The World Bank). A medida que 

aumentam as demandas em infraestrutura e engenharia, as empresas do setor são 

compelidas a inovar e diversificar suas relações e estratégias empresariais, para que 

possam sobreviver no mercado. 

Nesse cenário de crescimento, ganha espaço o regime de terceirização ou 

subcontratação, que de um modo geral busca o aumento da flexibilidade empresarial, 

o incremento da produtividade e competitividade, a redução de custos e a 

transferência de riscos através da delegação de atividades para operários 

especializados nas suas funções (segundo Serra, 2001). 

A subcontratação de etapas construtivas parece ser uma prática irreversível nos dias 

de hoje, inclusive acompanhando uma tendência mundial em imprimir flexibilidade à 

produção, através da terceirização e da subcontratação de serviços (segundo 

Lordsleem, 2002) 

O regime de subcontratação já está enraizado no mercado da construção civil, e como 

qualquer estratégia empresarial, introduz vantagens, porém demanda uma gestão do 

relacionamento entre construtora e subempreiteiros. A gestão dessa relação deve ser 

norteada por boas práticas, sobre as quais esse trabalho busca discorrer. 

1.2. Objetivo 
 

O objetivo principal deste trabalho é detalhar o relacionamento entre empresas 

construtoras e suas subcontratadas, dando ênfase aos pontos negativos e as 

problemáticas existentes, para em seguida apresentar as práticas de gestão que 

visam solucionar as dificuldades expostas, e portanto aprimorar o produto final das 

empreitadas. 
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1.3. Justificativa da escolha do tema 
 

A disseminação da subcontratação na construção civil cria uma nova organização da 

produção no setor: empreiteiras, geralmente de pouca estrutura de gestão, são 

responsáveis pelo processo executivo e consequentemente a qualidade final do 

produto; construtoras são responsáveis diretamente por poucas atividades executivas, 

concentrando sua estrutura na gestão dos contratos e das subempreiteiras. 

A nova estrutura de empreitada, cada vez mais comum no setor da construção, 

demanda a elaboração de práticas que simplifiquem e facilitem a convivência entre as 

partes. Este trabalho visa listar práticas que guiem a gestão da subcontratação e 

consequentemente aprimorem a qualidade dos produtos da construção civil. 

 

1.4. Metodologia: 

 

Para o desenvolvimento deste trabalho foi adotada uma metodologia composta por 

três etapas: 

a) Pesquisa bibliográfica em trabalhos acadêmicos, artigos científicos, e livros, 

acerca dos temas de terceirização, seus aspectos históricos, legais, vantagens 

e desvantagens; pesquisa sobre as exigências de mercado e normas 

relacionadas a subcontratação; pesquisa acerca de boas práticas de gestão, 

planejamento e controle de atividades; 

 

b) Elaboração da monografia baseado nas fontes estudadas; 

 

c) Estudo de um empreendimento, no qual haja a relação de terceirização, no que 

tange as técnicas de gestão operacional das terceirizadas; 

 

1.5. Estrutura da monografia 

 

A formatação desse trabalho se dá em oito capítulos que abordam desde a evolução 

histórica da terceirização na construção civil, às boas práticas de planejamento, 

controle e métodos executivos aplicados pelas contratantes e subempreiteiras. Além 
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da apresentação de um estudo de caso para verificar as práticas utilizadas pela 

construtora para o planejamento e controle da produção de suas terceirizadas e os 

resultados obtidos em relação a produtividade na obra. 

O primeiro capítulo apresenta uma introdução ao tema, evidencia sua importância, e 

apresenta o trabalho: sua metodologia e estrutura. 

O segundo capítulo descreve a evolução histórica da terceirização, assim como 

detalha seus modelos existentes, em termos técnicos e legais. 

O terceiro capítulo discorre sobre o cenário da construção e das empresas que o 

compõem. Elucida quanto a estrutura organizacional e o perfil das empresas 

contratantes e contratadas: funcionários, equipamentos, “know-how”. 

O quarto capítulo qualifica o cenário da subcontratação na construção civil. Disserta 

sobre a relação entre construtora e empreiteira, sobre as questões que influenciam a 

execução de serviços: produtividade, capacitação, estrutura de gestão. 

O quinto capítulo descreve a s exigências das normas técnicas e do mercado, a sua 

influência através das certificações e o nível de comprometimento das empresas de 

construção civil em segui-las.  

O sexto capítulo discorre sobre as práticas de medição e controle, planejamento e 

gestão que trazem ganhos de produtividade, e diminuição de custos, na relação de 

subcontratação.  

O sétimo capítulo apresenta um estudo de caso. Evidencia um modelo de gestão de 

subempreiteiras real, e seus pormenores. 

O oitavo capítulo mostra as conclusões encontradas ao fim do trabalho. 
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2. Construção Civil e a Terceirização 

 

2.1. Terceirização e Subcontratação 
 

Dentre os trabalhos consultados que dissertam sobre os sistemas de organização e 

gestão da construção civil, variados conceitos de terceirização e subcontratação são 

citados, dos quais se destacam os seguintes: 

Terceirização na construção civil é a transferência de atividades ligadas à produção 

para pessoas físicas, ou jurídicas; essas são contratadas para a execução de partes, 

etapas ou sistemas perfeitamente definidos do empreendimento, que são realizados 

com total autonomia e cujos riscos e garantias são de responsabilidade do contratado. 

(SERRA, 2001) 

Terceirização é a contratação de um profissional autônomo ou empresa especializada, 

por outra empresa, conforme sua necessidade, desde que não esteja relacionado à 

sua atividade-fim e desvinculado de características empregado-patrão, tais como: 

subordinação, habitualidade, horário, pessoalidade e salário. (MELCHOR, 2004) 

Subcontratação é a transferência de atividades ligadas à produção para pessoas 

físicas ou jurídicas contratadas para a execução de partes perfeitamente definidas do 

empreendimento com anuência e sob a responsabilidade técnica do empreiteiro 

principal. (SERRA, 2001) 

Subcontratação é todo serviço prestado por uma empresa, especialista ou não, que 

não use sua própria mão de obra para executá-lo, transferindo a terceiros a atividade-

fim da empresa. (BEATRICE, 2011) 

As ideias de subcontratação e terceirização se diferem na medida em que esta 

pressupõe a definição de parceria e complementaridade entre empresas em longo 

prazo, possibilitando o melhor aproveitamento do processo produtivo, enquanto a 

aquela está geralmente ligado o conceito de delegação de serviço de maneira 

temporária, atendendo a situações excepcionais e transitórias. (MARTINS, 2000) 

As noções apresentadas são ainda corroboradas com a Justiça do Trabalho, na 

súmula 331 do TST, cujos critérios admitem terceirização somente para atividades-

meio das empresas, tanto do setor público quanto do privado. Segundo Bonfiglioli 

(2009) entende-se por atividade-meio como aquela que não é inerente ao objetivo 
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principal da empresa. Trata-se de serviço necessário, mas que não tem relação direta 

com a atividade principal da empresa, ou seja, é um serviço não essencial. 

 

Cabe aqui a menção ao Projeto de Lei PL 4302/1998 de autoria do Poder Executivo 

(visa modificar o projeto de Lei nº 6.019/1974), que autoriza a terceirização tanto nas 

atividades-meio quanto nas atividades-fim, assim como a relação de solidariedade 

entre contratado e contratante dentro da terceirização. (BEATRICE 2011) Esse projeto 

está desde 2011 aguardando parecer do relator na Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania (CCJC) (http://www.camara.gov.br/), e assim que aprovado 

será necessário atualizar os conceitos apresentados nesse trabalho. 

 

Mesmo com um vasto número de critérios para diferenciar essas relações, Garcia 

(2009) alerta que a atividade empresarial é dinâmica e muitas vezes o processo 

produtivo se interliga de tal maneira que fica impossível uma separação nítida entre 

meio e fim. As mutações técnicas de produção, que decorrem do processo cada vez 

mais acelerado de evolução tecnológica, mostram a insuficiência do critério como 

norte seguro para as terceirizações. Portanto as principais diferenças que serão 

adotadas são a questão da responsabilidade técnica, garantia de assistência técnica e 

controle de execução, que na subcontratação pertence exclusivamente ao contratante, 

e na terceirização tanto ao contratado como ao contratante. (SERRA 2001) 

 

2.2. Evolução histórica da terceirização 
 

Segundo Silva Neto e Farias Filho (1999), a terceirização começou a surgir no mundo, 

junto a outras estratégias empresarias para ganho de flexibilidade na produção, a 

partir da década de 70, momento em que os conceitos de Taylor e Ford, vigentes 

absolutos desde a década de 20, começaram a não mais atender as exigências do 

mercado. A flexibilidade exigida pelos clientes começou a ser concebida através da 

variedade de produtos, da personalização, inovação, prazos menores, etc. O modelo 

que começava a tomar forma aparece com diversos nomes na literatura internacional 

– neo fordismo, pós fordismo, especialização flexível, produção enxuta, dentre outros 

nomes. 

No Brasil essa tendência de reestruturação de produção começou uma década após o 

surgimento do modelo pós fordista, quando empresas começaram a visar o mercado 

http://www.camara.gov.br/
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externo, em decorrência das previsões pessimistas quanto ao mercado interno.              

(SILVA NETO, FARIAS FILHO 1999)  

Antes da estabilização da economia e do fim da inflação ocorridos no início da década 

de 90 com o Plano Real, as empresas buscavam bons economistas para se 

defenderem dos “pacotes” econômicos e deixavam todo o resto (desenvolvimento de 

produtos, investimentos produção, relacionamento com o cliente etc.) em segundo 

plano. (PEREIRA 2003) Segundo LAHÓZ 2000, com o Plano Real esta lógica se 

alterou. A eficiência em si passou a ser um imperativo para as empresas, realidade 

não existente anteriormente.  

 

Figura 1 - Características do modelo fordista (Albuquerque 1996)    



 
16 

 

 

Figura 2 - Características do modelo pós fordista (Albuquerque 1996) 

 

As mudanças decorridas do novo modelo de desenvolvimento social e econômico são 

extensas e impactantes em diversos padrões da sociedade e das relações 

econômicas, conforme visto na diferenciação entre o modelo fordista na Figura 1 e o 

pós-fordista na Figura 2. Das diferenças entre os modelos econômicos citados no 

capítulo, é dado destaque a introdução à produção flexível e diferenciada, e a 

consequente subcontratação de empresas.  
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A subcontratação/terceirização se expandiu de forma gradual, na medida em que as 

primeiras atividades transferidas foram aquelas ligadas às áreas de apoio, por não 

pertencerem à competência principal das empresas. A seguir, ao delimitarem o seu 

foco de atuação, as empresas passaram a se concentrar nas atividades que agregam 

valor diretamente ao produto ou serviço. (PEREIRA 2003) 

Amato Netto (1995) também indica que a subcontratação ganhou força e se 

estabeleceu quando várias empresas começaram a reorganizar as suas cadeias 

produtivas, concentrando esforços no seu “negócio central”, subcontratando de outras 

empresas (terceiros) atividades periféricas, serviços de apoio, peças e subconjuntos 

finais.  

No Brasil, especificamente, a subcontratação se expandiu impulsionada ainda pelo 

arcaico, irracional e anacrônico sistema tributário nacional, como lembra CARDOZO 

(1998). Sistema tributário que é comparado nas Figuras 3 e 4 ao exercido em outros 

países, e que induz as empresas a enxugar seus quadros permanentes de 

funcionários, priorizando as terceirizações. 

 

 

Figura 3 - Encargos trabalhistas praticados no mundo em 2012 (Época Negócios 
2013) 
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Figura 4. Carga Tributária no Brasil, México, Índia, China e Rússia (Mendes 2008) 

 

A indústria da construção civil aderiu naturalmente ao movimento de 

subcontratação/terceirização principalmente em função de algumas particularidades 

inerentes ao processo construtivo, tais como: produto único (edifício); enorme 

variabilidade de atividades; grande número de fornecedores (material e serviço) 

envolvidos em todo o processo; mão-de-obra flutuante; baixa qualificação da mão-de-

obra com a frequente carência de profissionais qualificados; e separação entre os 

agentes da cadeia produtiva, dentre outros. (PEREIRA 2003) 

Ainda segundo Beardsworth (1988), a terceirização/subcontratação cresceu na 

construção civil devido ao fato dos seus produtos (da construção civil) serem únicos, 

altamente variados com relação às técnicas, localização e projeto; a descontinuidade e 

natureza do processo produtivo; o caráter temporário dos projetos que requerem uma 

demanda variável de mão-de-obra; a natureza in-loco da construção que faz com que 

surjam incertezas relacionadas ao clima e as condições locais. 

Uma terceira opinião quanto as principais razões que levaram as empresas 

construtoras a utilizarem a subcontratação é a de Mori e Castro (2007), que ressaltam 

em ordem de importância: A variabilidade de demanda de profissionais no processo 

produtivo, o custo de produção, a melhor capacidade de captação de mão de obra, 

questões trabalhistas, e a previsibilidade de custos. 

Conforme a terceirização ganhava espaço na construção civil, diversas relações de 

subcontratação, diferenciadas quanto a natureza/especialização do serviço/material 

fornecido, passaram a ser praticadas, conforme é explicado na Figura 5. A primeira 

diferenciação de empresas subcontratadas, anterior aos anos 70, era: 

Subcontratantes especialistas - Firma que executa elementos específicos, 

normalmente utilizando tecnologias especializadas. Tradicionalmente atuam como 

subcontratantes de tarefas junto a um contratante geral. São responsáveis por 

recrutar, treinar, alocar e controlar os recursos de trabalho (Villacresses, 1994). 
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Segundo Werneck (1988) estes subcontratantes são subcontratantes de trabalho, ou 

seja tem a função de executar serviços claramente definidos ou uma produção 

particular. 

 

Subcontratantes de tarefas tradicionais - São subcontratantes que possuem 

processos de controle escassamente desenvolvidos (Villacresses, 1994). Werneck 

(1988) classifica-os como subcontratantes de mão-de-obra. A exemplo de Farah 

(1993) as subempreiteiras de mão-de-obra, são caracterizadas por um padrão 

agressivo de absorção da força de trabalho e burla à legislação trabalhista. 

 

A partir dos anos 70 com o aumento da diversidade e complexidade dos serviços de 

construção civil, foi estabelecido o subempreiteiro de atividades específicas, 

responsável por atividades de grau intermediário de qualificação. 

 

Na década de 90 a classificação das subcontratadas passou a ser em relação a 

abrangência do serviço fornecido:   

a) Mão de obra 

b) Mão de obra + Materiais 

c) Mão de obra + Materiais + Projeto 



 
20 

 

 

Figura 5 - Evolução histórica da subcontratação na construção civil (Pereira 
2003) 

 

2.3. Aspectos legais da terceirização 
 

Quanto a questão normativa que acompanha e limita as relações de 

terceirização/subcontratação, Agnoletto (2011) alerta que a crescente utilização dessa 

estratégia no âmbito empresarial não recebeu a devida atenção pelo legislador pátrio, 

tendo se desenvolvido informalmente além dos limites fixados pelo Direito do Trabalho 

brasileiro.  

Segundo Pinto (2004)  a empreitada e a subempreitada constituem-se como as únicas 

modalidades de subcontratação previstas na CLT (art.455), também podendo ser 
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consideradas como as primeiras manifestações da terceirização de serviços. Na época 

da criação desse diploma legal (década de 40), o fenômeno da terceirização não havia 

despontado no Brasil. (DELGADO 2009) 

Segundo Delgado (2009), nas décadas de 60 e 70, pela primeira vez no ordenamento 

jurídico brasileiro é feita menção legal ao fenômeno da terceirização, no Decreto-Lei n. 

200/67 (art.10) e na Lei 5.645/70, porém apenas vinculando administração pública 

direta e indireta. No âmbito privado as primeiras leis a tratar da terceirização foram as 

6.019/74 e 7.102/83, respectivamente acerca do trabalho temporário e a terceirização 

do trabalho de vigilância bancária. 

Ainda segundo Delgado (2009), nos anos 80 e 90, diante da expansão da atividade 

terceirizada e das orientações jurisprudenciais divergentes decorrentes, o TST lançou 

duas súmulas de uniformização de jurisprudência: a nº 256, em 1986, e a 331, em 

1992, que revisou a anterior. 

Quanto a súmula 331 pode-se ressaltar de importante os incisos III e IV 

(http://www3.tst.jus.br/ ) : 

III- Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de 

vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem 

como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, 

desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.  

IV- O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 

implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto 

àquelas obrigações, desde que haja participado da relação processual e 

conste também do título executivo judicial.  

Esses incisos definem respectivamente: 

 a definição da noção de atividade-meio, citada e explicada anteriormente 

neste trabalho; 

 a imposição ao tomador de serviço a responsabilidade subsidiária pelo 

inadimplemento das verbas trabalhistas da contratada; 

 

Segundo Schmidt (2011), no Brasil não existem normas jurídicas que tratem 

especificamente do tema da terceirização, o que é comprovado pelas leis citadas 

acima, as quais não abordam profundamente o assunto, cabendo apenas às 
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jurisprudências algumas restrições jurídicas a sua prática. Conforme indica Martins 

(2005), a natureza jurídica será do contrato utilizado ou combinação de vários deles. 

 

Os contratos, e consequentemente as definições jurídicas da relação de terceirização, 

são regulados com base nas jurisprudências citadas, no Código Civil (art. 422, 421 e 

425), e nas Consolidações da Lei do Trabalho-CLT (art. 2, 3, 9, 422). (SCHMIDT 2011) 

 

2.4. O aspecto contratual 
 

Uma definição ampla de contrato é dada por Caiado e Salgado (2006, apud 

BEATRICE 2011): o contrato existe para definir quais serão os parâmetros das 

relações entre as partes envolvidas, evidenciadas na Figura 6, e a forma como será 

estabelecida esta relação, que será definida pelo contratante. 

 

 

 

Figura 6 - Agentes no processo de contratação (Beatrice 2011) 

As modalidades existentes de contrato, referentes a obras e serviços, são aquelas 

praticadas pela administração pública, e previstas na lei 8.666/1993 

(http://www.planalto.gov.br/) : 
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a) Empreitada por preço global-  quando se contrata a execução da obra ou do 

serviço por preço certo e total; 

 

b) Empreitada por preço unitário- quando se contrata a execução da obra ou do 

serviço por preço certo de unidades determinadas; 

 

c) Tarefa- quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço 

certo, com ou sem fornecimento de materiais; 

 

d) Empreitada integral- quando se contrata um empreendimento em sua 

integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e 

instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua 

entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os 

requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança 

estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades 

para que foi contratada; 

 

Segundo Gasparini (1995 apud SERRA 2001) os contratos são compostos de três 

partes: o preâmbulo, o texto e o encerramento. O contrato pode conter ainda anexos, 

projetos, cartilhas ilustrativas, que esclarecem procedimentos e posturas do acordo. 

Algumas cláusulas comuns na terceirização podem ser vistas na Figura 7. 

 

Figura 7 - Principais cláusulas de contrato de subempreitada (Serra 2001) 
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2.5. O Perfil da Terceirização 
 

A maneira como a terceirização e a subcontratação se apresentam dentro da 

construção civil atualmente, e a forma como a gestão dessa relação se dá, são objeto 

de diversos estudos científicos como Serra (2001), Lordsleem (2002) e Brandli (1999). 

O estudo conduzido por Brandli traça um perfil da terceirização na construção civil, 

através da análise, por questionário, de 51 empresas em relação a subcontratação nas 

seguintes atividades: acabamento, serviços gerais, instalações, estrutura, projetos, 

apoio administrativo, consultoria técnica, infra-estrutura, execução de obras, 

manutenção predial, serviços de informática, consultoria jurídica, serviços de recursos 

humanos, transporte, aluguel de equipamentos e vendas/publicidade. 

As conclusões são que dentre as quinze atividades relacionadas, as empresas 

terceirizam e/ou subcontratam, em média, aproximadamente sete. Um mapeamento 

das atividades que possuem maior índice de subcontratação também foi gerado a 

partir da pesquisa, e enunciado na Figura 8.  

 

Figura 8 - Mapeamento de atividades terceirizadas/subcontratadas (Brandli 1999) 
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Algumas afirmações podem ser traçadas a partir do gráfico apresentado na Figura 8: 

 

a) Os maiores índices de terceirização/subcontratação são percebidos nas 

atividades especificas, que não constituem atividades fim da empresa, como 

Vendas/Publicidade e Consultoria Jurídica; 

b) A presença de 98% de terceirização nas atividades de projeto demonstram a 

tendência das construtoras de redução de quadro técnico, e a determinação do 

foco essencialmente no gerenciamento. 

 

Segundo Pereira (2003), em outra pesquisa, ANITABLIAN: CARDOSO (1997) 

constataram que 100% das quinze construtoras paulistas por ele estudadas 

subempreitavam pelo menos um serviço, e que 33,3% destas subempreitavam todos 

os serviços de execução. Fator que corrobora a tendência de redução do quadro 

técnico das construtoras.  
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3. Estrutura Organizacional das construtoras 
 

3.1. Perfis das empresas no mercado  
 

As empresas inseridas no setor da construção civil podem ser classificadas com base 

nas suas relações de mercado e no modo como são efetuadas as transações entre as 

mesmas e os clientes. A partir desses conceitos definidos por Assumpção (1996, In: 

FONTENELLE, 2002), dois grandes subsetores da atividade de construção civil podem 

ser destacados: 

a) Subsetor de Serviços ou Obras Empreitadas: caracterizado pela oferta de 

serviços para construção de obras por empreitada ( contratada a preço fixo, 

onde o principal cliente é o setor público, seguido pelas empresas estatais e 

setor privado ), podendo ainda ser subdividido segundo especialidade do 

serviço prestado: 

 

I) Edificações: Obras residenciais, comerciais, institucionais, serviços 

específicos ou complementares em edificações. É marcado pela 

heterogeneidade no porte e capacitação tecnológica e empresarial de 

suas empresas, logo convivem no setor empresas complexas e 

microempresas (SENAI 1995, In Melo 2001); 

 

II) Construção Pesada: Obras de infra-estrutura viária, urbana, industrial, 

obras de arte especiais (OAE´s), saneamento, barragens, 

hidroelétricas, usinas. O tamanho significativo das obras desse setor 

confere maior homogeneidade quanto as empresas atuantes, 

predominando as de grande porte, aliadas as pequenas, porém apenas 

em serviços terceirizados (SENAI 1995, In Melo 2001); 

 

III) Montagem Industrial: Obras de montagem de estruturas industriais, 

sistemas de geração, transmissão, distribuição de energia, sistemas de 

telecomunicações, exploração de recursos naturais. O setor apresenta 

homogeneidade similar ao da construção pesada, com empresas de 

grande e médio porte (SENAI 1995, In Melo 2001); 
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b) Subsetor de Produtos- empreendimentos imobiliários ou de base 

imobiliária: produção de obras de edificações voltadas para comercialização 

no mercado aberto, sejam comerciais ou residenciais, caracterizados como 

empreendimentos imobiliários, e produção de edificações com intuito de 

explorar comercialmente o imóvel, como shopping centers, hotéis, flats, 

caracterizados como empreendimentos de base imobiliária. 

A caracterização de uma empresa construtora não procede de forma inflexível, de 

maneira que pode prestar serviços de ambos subsetores, e ainda não se limita a 

classificação proposta por Assumpção (1996). Em relação as diretrizes para 

diferenciação no mercado, CTE e NGI (1999 In: Fontenelle 2002) propõe a 

classificação em três estratégias competitivas, cujos meios de implantação são 

apresentados na Figura 9): 

a) Liderança no custo total: o objetivo é a diferenciação pela prática de custos 

mais baixos que os dos concorrentes, sem prejudicar qualidade ou prazos; 

b) Estratégia de diferenciação: o objetivo é a diferenciação através do 

fornecimento de um produto/serviço único em todo mercado; 

c) Estratégia de enfoque: o objetivo é a diferenciação com base no 

desenvolvimento de um produto/serviço totalmente voltado para atender 

anseios de um grupo alvo; 

 

Figura 9.1 - Artifícios característicos das estratégias empresariais (CTE,NGI, 1999) 
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Figura 9.2 - Artifícios característicos das estratégias empresariais (CTE,NGI, 1999) 

 

Dentro desses perfis e setores se inserem as relações entre construtora e 

subempreiteira, que majoritariamente é sinônimo da relação entre grande empresa e 

micro/pequena empresa. Segundo Montano (1999, In Pereira, Filippi, Cardoso) a 

relação entre as partes na terceirização acaba sendo desigual, pois as 

micro/pequenas empresas subempreiteiras, existentes em número muito maior que as 

grandes empresas, têm que concorrer umas com as outras, reduzindo preços e 

consequentemente lucros, para poderem conseguir contratos. 
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Ambas construtoras e empreiteiras são caracterizadas segundo as classificações 

expostas, porém uma categorização das empreiteiras, segundo o serviço que 

executam, ainda pode se traçada, como explicita Biesek (2008, In: Beatrice , 2011): 

a) Subempreiteiros básicos: geralmente fornecem apenas mão de obra para 

realização de atividades consideradas principais; 

b) Subempreiteiros técnicos: fornecem materiais e mão de obra, e executam 

atividades nas quais possuem “know-how”; 

c) Subempreiteiros especialistas: seu escopo de contratação é maior, pois 

fornecem material, mão de obra e projetos; 

 

A parte da área de atuação, as empreiteiras e construtoras tem sua estrutura 

organizacional definida pelo modelo de gestão que adotam, e a estrutura física que 

montam: maquinários, mão de obra. 

 

3.2. Sistema de gestão das construtoras 
 

As empresas como entidades complexas em suas relações, serviços, deveres e 

objetivos, buscam sempre se organizar em torno de uma visão e uma missão, 

segundo determinados valores prezados pela mesma. A estrutura que define os 

agentes e processos dentro de uma organização, de forma que busquem essa missão, 

é denominado Sistema de Gestão. 

A missão de uma empresa é definida por Fialho (2013) como o seu proposito, ou seja, 

uma descrição concisa do seu produto, e negócio no qual está inserida. O conceito de 

visão está ligado ao que a empresa pretende se tornar, apontando para o futuro, e 

para competências que excedam as atuais. Por valores entende se: princípios, 

crenças ou critérios para guiar o comportamento e as decisões de todas as pessoas 

na organização, que estejam executando a missão, na direção da visão. Esses três 

conceitos são definidos dentro de um modelo de gestão de acordo com a Figura 10. 

Mélése ( 1973, In: Melo 2001) explica ainda que Sistema de Gestão é definido como 

um conjunto de processos interligados, combinados em um programa conceitualmente 

unificado, de princípios coordenados que ligam os diversos processos de gestão, 

favorecendo a evolução da empresa. É o grupo de normas, procedimentos, meios 
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humanos e automáticos que habilitam a condução da empresa na rota de seus 

objetivos, sua missão. 

 

Figura 10 - Modelo Macro de gestão das empresas (Fialho 2013) 

 

Especificamente no universo da construção civil, a gestão e o planejamento são 

elaborados nos diferentes níveis de organização das construtoras (FIALHO, 2013):  

a) Planos: nível político e estratégico da empresa que envolve o sistema como um 

todo, e determina diretrizes, missão, visão e valores; 

b) Programas: compreende objetivos setoriais do plano, define metas, medidas 

instrumentais; 

c) Projetos: consiste na unidade elementar, no nível no qual se processam as 

técnicas para elaboração do produto/serviço da construção civil; 

d) Sub – projetos: compreende uma parte do projeto; 

Enquanto os níveis de planos e programas estão no âmbito universal da empresa, os 

projetos e sub-projetos são compreendidos não só como estágios de gestão mas 

também como o próprio produto. A gestão no nível de projetos/produtos se desenvolve 

em três fases, nas quais escolhas relevantes de gerência e organização do canteiro de 

obras são tomadas (Cabral e Roxo,1996, In Melo 2001):  

a) Concepção: Definição técnica das características do produto e sua 

implantação; 
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b) Organização: Elaboração de cadernos de encargos e negociação de 

propostas; 

c) Execução: Atividades que geram o produto final 

A infraestrutura ligada diretamente a “Execução” do projeto/sub-projeto é a 

disponibilizada pelas empresas construtoras nos canteiros de obra, excetuando-se 

alguns setores e atividades de apoio concentradas em alguma matriz/filial, como 

compras, financeiro...A atuação das empreiteiras dentro da estratégia da 

subcontratação ocorre também nesta fase, no canteiro de obras.  

Como forma de caracterizar por completo a estrutura organizacional das empresas 

construtoras e empreiteiras, é necessário explicitar os tipos de organização de 

canteiro, equipamentos e profissionais disponibilizados por ambas, pois compõem o 

nível de gestão mais básico. 

 

3.3. Estrutura para execução de obras 
 

Segundo Illingworth ( 1993, In: Saurin, Formoso 2006 ) existem três tipos de canteiro 

de obra, cada um com suas particularidades e cujo uso está atrelado ao tipo de obra, e 

espaço físico disponível: 

a) Restrito: Canteiro se estende pela área de construção por completo, e possui 

acessos restritos. ( Construções em áreas centrais de cidades, ampliações e 

reformas ) 

b) Amplo: Canteiro se estende por uma parcela pequena do terreno, e possui 

acesso de veículos, áreas para armazenamento e acomodação de efetivo.         

( Construções de plantas industriais, conjuntos habitacionais horizontais, 

grandes obras de infraestrutura ) 

c) Longo e estreito: Canteiro com restrição em apenas uma dimensão, porém 

acesso em vários pontos. ( Construções de estradas de ferro e rodagem, redes 

de gás e petróleo, algumas edificações específicas ) 

 

A delimitação de espaço físico em alguns canteiros demanda criatividade no seu 

layout já que para execução de uma obra são necessárias uma variedade de 

instalações provisórias, divididas em dois tipos por Saurin e Formoso (2006) : áreas de 

apoio e áreas de vivência. 
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As áreas de apoio consistem nas instalações que apoiam a produção, como 

almoxarifado, guaritas, escritórios... A variedade dos tipos de área de apoio é 

diretamente influenciada pelo porte da obra, podendo conter desde apenas um 

escritório para o engenheiro responsável, a setores de Departamento Pessoal, 

Financeiro, Análise de Projetos, Planejamento, QSMS, em obras de grande porte. 

As áreas de vivência são destinadas a suprir necessidades básicas humanas dos 

colaboradores. Essas áreas são listadas e definidas como obrigatórias no item 18.4.1 

da NR-18 (Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção):  

a) Instalações sanitárias;  

b) vestiários; alojamento; 

c)  local de refeições;  

d) cozinha, quando houver preparo de refeições;  

e) lavanderia;  

f) área de lazer;  

g) ambulatório, quando se tratar de frentes de trabalho com 50 (cinquenta) ou 

mais trabalhadores;  

No papel de contratante, cabe a construtora a responsabilidade pelas áreas de apoio e 

vivência, dimensionando suas instalações para que comportem a mão de obra e 

equipamentos das empreiteiras contratadas. 

A equipe para execução de uma obra compreende uma diversidade de níveis técnicos 

e hierárquicos. De acordo com Cimino (1987, In Melo 2001) a classificação da mão de 

obra pode ser feita nas seguintes categorias: 

 Nível superior: engenheiros, administrador de empresas, bacharel, etc; 

 Nível médio: técnicos em geral; 

 Nível de supervisão: mestres de obras; 

 Pessoal especializado: mão de obra em geral (encarregados, operadores, 

serventes, carpinteiros, oficiais); 

O funcionário na base hierárquica de produção (operário) é caracterizado segundo 

pesquisa do Senai (1995, In Melo 2001) como majoritariamente originário do meio 

rural, do sexo masculino com idade entre 30 e 35 anos, baixo grau de escolaridade e 

qualificação profissional, com renda na faixa de um a dois salários mínimos. 

O Relatório encomendado pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), 

ao Instituto Sensus de Pesquisa e Consultoria (2011) torna possível definir algumas 
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informações do perfil dos trabalhadores (nível de supervisão e pessoal especializado) 

e do pessoal administrativo (nível superior e nível médio) da construção civil nas 

Figuras 11 e 12: 

 

 

Figura 11. Escolaridade de trabalhadores entrevistados pelo Instituto Sensus 
(CBIC 2011) 

 

Figura 12. Renda de trabalhadores entrevistados pelo Instituto Sensus (CBIC 
2011) 
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O baixo grau de escolaridade indica a precariedade na formação dos operários, 

baseando se quase que exclusivamente na experiência pela execução. O baixo grau 

de escolaridade é ainda corroborado pelos baixos salários médios praticados. 

A pesquisa conduzida pelo Instituto Sensus (2011) traz ainda informações quanto ao 

perfil do pessoal administrativo (gerentes, engenheiros, assistentes, auxiliares, 

superintendentes) no setor da construção civil nas Figuras 13 e 14: 

 

Figura 13. Escolaridade de pessoal administrativo entrevistados pelo Instituto 
Sensus (CBIC 2011) 

 

Figura 14. Renda de pessoal administrativo entrevistados pelo Instituto Sensus 
(CBIC 2011) 
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O grau de escolaridade apresentado pelo pessoal administrativo é superior ao dos 

trabalhadores, assim como as rendas individuais. O grau de instrução é fruto do 

caráter do trabalho exercido, que é de análise, controle e gerência. 

A caracterização da mão de obra proposta acima permite entender a mão de obra e as 

funções presentes no setor da construção civil, assim como dá suporte para a 

definição do efetivo das subempreiteiras e da construtora no canteiro de obra. 

Conforme explica Lorsdsleem (2002), a mão de obra das subempreiteiras geralmente 

é hierarquicamente constituída pelo encarregado, oficiais e serventes, subordinada ao 

mestre de obras da construtora. Existe ainda o papel do representante da empresa 

subempreiteira responsável pelo relacionamento com o responsável técnico de frente. 

A prática no mercado internacional difere da subempreitada no Brasil, explicada 

acima, pois o nível de integração do subempreiteiro no processo do empreendimento, 

a capacitação, e a especialização nas atividades desenvolvidas são mais intensos e 

duradouros. 

A estrutura das subempreiteiras dentro do canteiro de obras pode ainda variar de 

acordo com o porte da empresa, ou número de obras que atende, e se apresentar em 

formas mais complexas, englobando engenheiros, mestres de obras ou fiscais.  

Algumas estruturas organizacionais de empresas subempreiteiras foram traçadas por 

Lordsleem (2002) em seus estudos, das quais abaixo seguem alguns exemplos:       

 

Figura 15. Estrutura organizacional de empresa subempreiteira (Lordsleem 2002) 
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Figura 16. Estrutura organizacional de empresa subempreiteira (Lordsleem 2002) 

 

 

Figura 17. Estrutura organizacional de empresa subempreiteira (Lordsleem 2002) 
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Os organogramas das Figuras 15, 16 e 17 representam empresas subempreiteiras de 

variados portes, e serviços prestados: 

Figura 15:  Empresas de fornecimento de mão de obra;  

Até 25 funcionários;  

Até 5 obras em andamento; 

 

Figura 16:  Empresa de fornecimento de mão de obra e material; 

161 funcionários; 

3 obras em andamento; 

 

Figura 17:  Empresa de fornecimento de mão de obra, material e projetos; 

50 funcionários; 

3 obras em andamento; 

 

A extensão da equipe das subempreiteiras no canteiro está diretamente ligada a 

variedade de atividades que exerce e consequentemente a responsabilidade técnica 

do serviço que executa, de forma que uma empresa que fornece material, mão de 

obra, e projetos, se estrutura com profissionais de nível superior e médio, além de 

pessoal especializado; e empresas que fornecem apenas mão de obra contratam 

apenas pessoal especializado.  

Quanto a definição do porte e caracterização da equipe da construtora no canteiro, 

essa se dá de forma a enxugar o número de trabalhadores (pessoal especializado), e 

priorizar a atividade de gestão, com um efetivo essencialmente administrativo e de 

fiscalização, através de profissionais de nível superior e médio.  
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4. Desafios da subcontratação 
 

4.1. A relação subempreiteira X construtora 
 

A NBR 5671- Participação dos intervenientes em serviços e obras de engenharia e 

arquitetura, (ABNT, 1990) determina os agentes dentro de uma obra, suas 

responsabilidades e os pormenores de seus relacionamentos, dos quais destaca-se : 

a) Responsabilidades do subempreiteiro: 

a.1) Acatar as determinações de natureza técnica do executante ou do empreiteiro; 

a.2) Responder pelos encargos trabalhistas e previdenciários de sua mão-de-obra, 

assim como por encargos tributários decorrentes de sua prestação de serviços, 

de acordo a legislação vigente; 

a.3) Fornecer ao executante a comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, sociais e tributárias, quando solicitado; 

a.4) Subordinar-se aos regulamentos e normas do executante, vigentes no 

empreendimento; 

a.5) Empregar adequadamente os materiais, apetrechos, ferramentas, 

equipamentos, e instalações que lhe sejam confiados; 

a.6) Assumir os danos e prejuízos causados por si ou seus prepostos; 

 

b) Responsabilidades do executante: 

b.1) Examinar previamente os projetos e executar o empreendimento, aplicando 

processos, materiais, componentes, subcomponentes, equipamentos e 

ferramentas, respeitando os mesmos projetos e as determinações técnicas; 

b.2) Contratar subempreiteiros e empreiteiros técnicos, dirigindo os seus trabalhos, 

sem prejuízo da autonomia e da responsabilidade técnica destes; 

b.3) Prover e administrar a mão-de-obra, de acordo com a legislação trabalhista e 

previdenciária em vigor; 

b.4) Manter no empreendimento: prepostos com poderes definidos, o projeto 

executivo completo atualizado, os contratos e demais documentos nos seus 

aspectos técnicos, o livro de registro de ocorrências; 

b.5) Em conformidade com a legislação vigente, assumir a responsabilidade 

técnica pela execução do empreendimento, salvo a dos empreendimentos 

técnicos contratados; 
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b.6) Registrar, com clareza, o que for relevante no livro de ocorrência e permitir os 

registros dos demais intervenientes, no horário de trabalho; 

b.7) Tomar as providências pela guarda e segurança do empreendimento; 

A relação entre construtora e subempreiteira, apesar de bem definida em termos de 

responsabilidade, seja em norma ou contrato, ainda é deficiente em alguns pontos, 

portanto oferece obstáculos a qualidade nos serviços de execução terceirizados além 

de inibir ganhos de planejamento e trocas de conhecimento. 

A inexistência da consulta aos subempreiteiros no momento do planejamento dos 

serviços priva o processo de ajustes e aprimoramentos provindos da experiência da 

empresa executora, como a apresentação de novos métodos executivos. (Filippi; 

Pereira, 1999) Na fase de orçamentos, a participação das subempreiteiras também 

produziria ganhos, visto que projetistas orçamentistas, em geral, não vivenciam a 

rotina de obras e tem dificuldade em identificar peculiaridades, visíveis aos que atuam 

diretamente na produção. (Brandli; Jungles, 1998 ; In: Pereira 2003) 

Fabricio, Silva e Melhado (1999; In: Pereira 2003) ressaltam que apenas a maior 

participação e interação entre construtora e fornecedor podem conduzir a transferência 

de tecnologia, ganho de confiança, e consequentemente sucesso das subempreitadas. 

Segundo Hinze, Tracey (1994; In: Pereira 2003) a participação de empresas 

terceirizadas no planejamento de atividades gera também o maior comprometimento 

com as programações e prazos estabelecidos, de maneira que tiveram participação na 

sua elaboração. 

Brandli; Jungles (1998; In: Pereira 2003) estabelecem dificuldades no relacionamento 

entre as empresas em uma terceirização: 

Segundo a visão dos construtores: 

a) Capacidade técnica e de organização inadequadas, o que prejudica o processo 

de racionalização e redução de custos e prazos; 

b) Dificuldade de controle e engajamento dos operários subempreitados; 

c) Falta de liberdade da construtora para recrutar e alocar operários; 

d) Desacordos no acerto dos preços e nos critérios empregados na medição dos 

serviços executados; 
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Segundo a visão dos subempreiteiros: 

a) Falta de material em obra, decorrente de planejamento e programação 

deficientes; 

b) Excesso de modificações de projeto, o que implica em retrabalhos e 

comprometimento da motivação dos operários; 

c) Desacordos nos critérios utilizados na realização das medições e 

comportamento de algumas construtoras que preterem a qualidade em função 

de custos menores; 

Outras perspectivas das dificuldades na rotina do relacionamento das empresas são 

apresentadas nas figuras 18, 19 e 20, referentes a pesquisas realizadas junto a 

empresas construtoras, subempreiteiras e seus colaboradores, em duas grandes 

cidades brasileiras. 

 

Figura 18. Principais dificuldades e problemas relativos a subempreitada em 
Florianópolis (BRANDLI, 1998 In. LORDSLEEM 2002) 
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Figura 19. Resultados da avaliação dos subempreiteiros por uma construtora da 
cidade de São Paulo (Lordsleem 2002) 

 

 

Figura 20. Resultados da avaliação de uma construtora da cidade de São Paulo 
pelos subempreiteiros (Lordsleem 2002) 

 

As problemáticas listadas evidenciam uma corresponsabilidade da construtora e 

subempreiteiras na qualidade do processo de construção, como também do produto 

final da construção civil. A baixa produtividade, o retrabalhado e o desperdício podem 

ter origem tanto na precariedade do serviço das subempreiteiras como na má gestão 

do processo de produção pelas construtoras. 
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4.2. A questão da produtividade 
 

Pereira (2003) alerta que a baixa produtividade é uma questão real no ramo da 

construção civil, e entretanto, não é tratada com a atenção adequada, principalmente 

se comparado a outros setores como o industrial, mais evoluído nesse quesito.  O 

Instituto Mckinsey (1999; In Pereira 2003) levantou alguns aspectos que, acredita, 

estão entre as causas da baixa produtividade dos canteiros brasileiros. Dentre eles 

figuram os erros nos projetos e no gerenciamento das obras e a falta de prestadores 

de serviços, subempreiteiros, empresarialmente bem organizados e desenvolvidos. 

A informalidade é outra das causas apresentadas; empresas que se utilizam da 

sonegação de impostos e benefícios sociais dos trabalhadores para compensarem 

perdas produtivas. 

A qualificação deficitária da mão de obra, como exposta no 3º Capítulo deste trabalho, 

é frequentemente apontada como outra causa da baixa produtividade. 

Quanto a comparação de produtividade entre mão de obra própria e subempreitada, é 

possível afirmar que a formação apresentada pelos trabalhadores contratados por uma 

ou outra é basicamente a mesma. A consequência é que o potencial de produtividade 

é o mesmo, logo a capacidade de produção depende dos dirigentes das empresas e 

dos mecanismos dos projetos, métodos executivos e gerenciamento de recursos. 

Outra vertente a considerar é o know-how, ou especialização de algumas empreiteiras, 

que em serviços de maior desafio técnico possuem maior grau de eficiência e baixo 

desperdício de recursos. 

A impressão que frequentemente se obtêm é a de que poucas construtoras estão 

preocupadas com a questão da produtividade, devido a remuneração de serviços 

subempreitados em função da produção, não importando tempo gasto na execução. 

OHNUMA; PEREIRA (1999) “Para as construtoras a produtividade não é tão 

importante. Elas se preocupam mais em forçar preços baixos no momento do 

fechamento do contrato com os subempreiteiros. Se houver a necessidade de acelerar 

a obra, contrata-se mais um subempreiteiro. Muitas vezes o subempreiteiro 'quebra’. 

Então contrata-se outro. O grande interesse tem que ser também do subempreiteiro, 

porque é ele quem ganha mais com isto.” 
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A realidade porém, é o descaso também por parte do subempreiteiro, que remunera 

seus funcionários por produção física, sem dar portanto valor a ganhos de 

produtividade. Dessa maneira, não é considerada a elevação dos custos provenientes 

da administração central, que poderiam ser atenuados com uma execução de obra 

mais ágil. 

4.3. Aspectos negativos em gestão e execução 
 

A gestão de subempreiteiras possui obstáculos que vão além dos relacionados a 

produtividade, e abrangem questões como a precariedade na capacitação, métodos 

executivos rudimentares, e falta de gestão de qualidade. 

Agopiou (1995, In: Filippi 2003) afirma que a deficiência de treinamento na construção 

civil é agravada no sistema de subcontratação. Os subcontratantes transferem a 

responsabilidade da capacitação para as subcontratadas que são incapazes de 

executa-la pois: 

a) Não possuem local para treinamento; 

b) Não possuem recursos financeiros para destinar a capacitação; 

c) Não possuem o tempo necessário para mobilizar colaboradores para serem 

treinados; 

d) Não reconhecem a importância da capacitação; 

Farah (1992, In: Filippi 2003) apresenta ainda a questão da alta rotatividade de mão 

de obra como responsável pelo ambiente desfavorável para investimento em 

capacitação. Os baixos salários e a precariedade das condições de trabalho 

desestimulam a permanência de trabalhadores na construção civil, o que ocasiona a 

interrupção no processo de formação dos profissionais.  

As consequências negativas do baixo investimento em treinamento podem ser 

observadas no produto final da construção, cuja qualidade não decorre somente da 

gestão de qualidade em empresas construtoras, mas também dos demais 

intervenientes, entre eles os subcontratados. (PICCHI, 1993, In: Filippi 2003 )  

A conjuntura da capacitação da mão de obra na construção civil está também 

relacionada a extensão da informalidade no setor, normalmente assimilada apenas a 

alta carga fiscal e a complexidade da legislação trabalhista. O estudo conduzido por 

Fernandes (1995, In: Filippi 2003) mostra que trabalhadores mais capacitados buscam 

a formalização de seu trabalho, com intuito de obter maiores benefícios e garantias. 
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Dentro do cenário de produção na subcontratação, Pereira, Filippi e Cardoso citam 

características comuns as empreiteiras de médio e pequeno porte (maioria das 

subcontratadas) como a falta de produção em escala, a utilização de organizações 

rudimentares e a dificuldade de acesso a novas tecnologias, o que restringe melhorias 

no processo produtivo. 

Lordsleem (2002) em seu estudo também relaciona pontos negativos nos processos 

de construção de algumas subempreiteiras pesquisadas, conforme mostrado na figura 

21. Os problemas apresentados abaixo somam-se aos citados anteriormente nesse 

capítulo e compõem a lista de temas sobre os quais as construtoras e empreiteiras 

devem intervir para garantir eficiência na produção e qualidade nos seus produtos. 

 

Figura 21. Problemas relativos a processos em subempreiteiras pesquisadas 
(LORDSLEEM 2002) 
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5. Qualidade e Produtividade na construção civil 

 

5.1. Conceitos 
 

Desde a década de 40 que o conceito de qualidade começa a ser concebido dentro do 

processo produtivo, de maneira que as empresas hoje compreendem que sua 

competitividade e sobrevivência estão intrinsicamente ligadas a adoção da filosofia de 

Gestão da Qualidade. (SANTOS* , 2013) O aumento do esclarecimento e exigência 

dos consumidores quanto a preço, prazo e qualidade, aliado ao cenário da produção 

na construção civil: retrabalho, baixa qualificação de mão de obra, investimento 

incipiente em planejamento; reforçam essa necessidade da implantação de Sistemas 

de Qualidade nas empresas do setor.  

Sistema de Gestão da Qualidade consiste em um sistema para dirigir e controlar uma 

organização, no que diz respeito à qualidade, ou seja, à garantia da satisfação do 

cliente através de ações pautadas em dados, e motivadas por trabalho em equipe. 

Na Figura 22 são apresentados os pilares da filosofia da gestão da qualidade citados. 

 

 

Figura 22. Pilares da filosofia de gestão da qualidade (SANTOS*, 2013) 
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O Sistema de Gestão da Qualidade atua na construção civil sobre seus processos, 

que por definição são um conjunto de atividades inter-relacionadas que transformam 

insumos em produtos, conforme é mostrado na figura 23. A análise e avaliação desses 

processos são feitas através de indicadores de desempenho específicos.   

 

 

Figura 23. Esquema de um processo de transformação (SANTOS*, 2013) 

 

Os indicadores de desempenho consistem no mecanismo necessário à avaliação do 

grau de evolução na implantação de um Sistema da Qualidade. De forma genérica são 

definidos como parâmetros qualitativos e/ou quantitativos que acompanham a 

performance de parte ou totalidade de um processo. (SANTOS, 2013) Esses 

indicadores garantem também uma medida de comparação de desempenho entre 

empresas, incitando a competitividade e o estabelecimento de metas de melhoria 

contínua. (OLIVEIRA, 1995 In: BEATRICE 2011) 

Outros benefícios da utilização de indicadores são apontados por Santos (2013): 

a) Promover e manter a mobilização para o sistema da qualidade; 

b) Estabelecer o efetivo gerenciamento do processo; 

c) Promover a melhoria na comunicação; 

Na figura 24 são apresentados alguns indicadores de processos comuns na 

construção civil, como forma de ilustrar o seu papel como parâmetro de avaliação. 
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Figura 24. Exemplos de indicadores da qualidade na construção civil (SANTOS, 
2013) 

 

5.2. Situação atual 
 

Nos últimos anos a procura por aprimoramento tecnológico teve grande aumento 

dentre as empresas construtoras. A necessidade de desenvolver ferramentas e 

métodos que garantissem durabilidade, qualidade, desempenho e conformidade, 

estimularam, a partir de 1996, o Programa QUALIHAB – Programa da Qualidade na 

Construção Habitacional do Estado de São Paulo, um dos primeiros movimentos 

relacionados a gestão da qualidade no Brasil, implementado pela CDHU, que 

contratava em suas licitações apenas empresas que atendessem requisitos do 

programa. (PEREIRA, 2003) 

No Rio de Janeiro, em 1999, foi lançado o Programa da Qualidade em Pavimentação, 

Obras de Arte Especiais e de Drenagem Urbana – QUALIPAV, mais um programa 

relacionado a certificação por qualidade, e que tinha por objetivo melhorar a qualidade 

das obras desenvolvidas pela prefeitura do Rio de Janeiro. 
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A nível nacional, a partir dos anos 2000, surgiu e se consolidou o Programa Brasileiro 

de Qualidade e Produtividade – PBQP-H, responsável pela qualificação de empresas 

construtoras nos quesitos de implantação de sistema de qualidade, com base nos 

requisitos da ISO 9001. As empresas são avaliadas e qualificadas em cada etapa de 

seu processo produtivo em quatro níveis crescentes de qualificação: D, C, B e A. 

(SANTOS*, 2013) 

A ISO 9001 consiste em uma norma de gestão a nível internacional, que define 

critérios relacionados aos processos de uma empresa, de forma a permitir uma 

avaliação do sistema de gestão implementado pela mesma. A certificação no Brasil é 

através de uma auditoria externa, realizada por qualquer órgão certificador 

credenciado pelo INMETRO. (FRAGA, 2011) 

Os benefícios da adoção desses programas são vastos, e atrativos as empresas do 

setor que buscam garantir a competitividade de seus produtos. Fraga (2011) cita 

alguns desses benefícios: 

a) “Melhoria dos produtos e serviços;” 

b) “Redução de custos;” 

c) “Melhoria da qualidade dos processos de trabalho e da moral dos funcionários;” 

d) “Maior eficiência e eficácia na organização;” 

e) “Ganho de vantagem competitiva ocasionando maiores oportunidades de 

marketing e vendas;” 

 

Programas similares ao QUALIHAB e PBQP-H garantiram melhoras nos 

procedimentos e gestão de empresas na construção civil, porém a mentalidade de 

muitas construtoras ainda é de atender exigências apenas para as auditorias externas 

de certificação, o que restringe os possíveis ganhos com esses programas. 

Medidas são tomadas para disseminação da importância de sistema de qualidade 

dentro do setor da construção civil, dos quais é citada a exigência  de qualificação do 

PBQP-H de empresas construtoras que desejem obter créditos junto a Caixa 

Econômica Federal. (SANTOS*, 2013) 
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5.3. ISO 9001/2008 e PBQP-H 
 

O PBQP-H e a ISO 9001 abrangem requisitos similares, de maneira ao obter a 

certificação PBQP-H nível A, a construtora pode solicitar a autoria para certificação da 

ISO 9001, logo suas determinações serão apresentadas em conjunto, neste trabalho. 

(SANTOS*, 2013)  

A ISO 9001 estabelece critérios e requisitos de avaliação de um sistema de gestão da 

qualidade, sem impor uniformidade, através da abordagem dos processos. Na figura 

25 é mostrado um modelo de sistema de gestão da qualidade baseado em processos, 

e que abrange de maneira resumida todos os requisitos apresentados na Norma. 

 

 

Figura 25. Modelo de um sistema de gestão da qualidade baseado em processo 
(ISO 9001, 2008) 

 

A melhoria contínua, ciclo de Deming ou PDCA, citada na Figura 25 é dita como um 

dos pontos marcantes da abordagem de processos, e é explicada no PBQP-H (2012): 

a) Planejar: prever as atividades necessárias a garantia da satisfação dos 

clientes; 
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b) Executar: executar as tarefas planejadas; 

c) Controlar: medir e gerenciar os processos e analisar seus resultados; 

d) Agir: conduzir ações que melhorem continuamente o desempenho dos 

processos; 

Os tópicos apresentados pela ISO 9001 são genéricos, aplicáveis a todas as 

organizações, independente do tipo, porte ou produto fornecido, e geram benefício as 

empresas que  

a) “Necessitam demonstrar sua capacidade para fornecer produtos que atendam 

de forma consistente aos requisitos estatutários e regulamentares aplicáveis.” 

b) “Pretendem aumentar a satisfação do cliente por meio da aplicação eficaz do 

sistema, incluindo processos para melhoria continua do sistema, e assegurar a 

conformidade com os requisitos do cliente e os requisitos estatutários e 

regulamentares aplicáveis.” (ISO 9001, 2008) 

A norma apresenta uma lista de requesitos gerais, que de forma abrangente resumem 

as ações necessárias às organizações para estabelecer, documentar e manter um 

sistema de gestão da qualidade: 

a) “deve determinar os processos necessários para o sistema de gestão da 

qualidade e sua aplicação por toda a organização” 

b) “Determinar a sequência e interação desses processos” 

c) “Determinar critérios e métodos necessários para assegurar que, a operação e 

o controle desses processos sejam eficazes” 

d) “Assegurar a disponibilidade de recursos e informações necessárias para 

apoiar a operação o monitoramento desses processos” 

e) “Monitorar, medir onde aplicável e analisar esses processos” 

f) “Implementar ações necessárias para atingir os resultados planejados e a 

melhoria contínua desses processos” (ISO 9001 , 2008) 

 

Especificamente em relação a terceirização de processos que afetem a conformidade 

do produto, a norma inclui que a organização é responsável por assegurar o controle 

desses processos terceirizados, e por definir o tipo e extensão desse controle dentro 

do sistema de gestão. 
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Os cinco tópicos principais nos quais se divide a ISO 9001 e PBQP-H são 

apresentados e detalhados por Fraga (2011): Sistema de Gestão da Qualidade ; 

Responsabilidade da direção ; Gestão de recursos ; Realização do produto e ; 

Medição, análise e melhoria. 

 

a) Sistema de Gestão da Qualidade 

 

Neste tópico são definidos os instrumentos e documentações que orientam o 

sistema de gestão: manual da qualidade, procedimentos, instruções, e 

registros, explicados na figura 26. 

 

 

Figura 26. Estrutura usual da documentação do SGQ (FRAGA, 2011) 

 

 

O Manual da Qualidade é o guia de implantação do sistema, contendo todos os 

processos, documentos e envolvidos. Os procedimentos detalham os 

processos, orientam como executar as tarefas e apontam responsabilidades. 

As instruções servem de guia para execução das atividades. Os registros tem 

por objetivo fornecer informação para analisar o processos, e qualificar seu 

desempenho.  
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b) Responsabilidade da Direção: 

 

Discorre sobre a importância do comprometimento da alta gerência da 

empresa com a implementação do SGQ, além de determinar as pesquisas de 

mercado como método de verificação das necessidades dos clientes. 

 

Nesse tópico são definidos a política da qualidade, ou seja, a visão sobre a 

qual a empresa irá se nortear, assim como os objetivos da qualidade, ou seja, 

as metas e planos de ação para conduzir as mudanças na implantação do 

sistema. 

 

Responsabilidades, autoridades e fluxo de informação são definidos nesse 

item, através da adoção de organogramas, como o exemplo da figura 27, e 

processos de comunicação. 

 

 

Figura 27. Exemplo de organograma (FRAGA, 2011) 

 

c) Gestão de Recursos: 

 

Nesse item é estabelecida a necessidade da alta gerência da empresa garantir 

recursos e esforços na implantação e melhoria contínua do SGQ. O ambiente 

de trabalho, a infraestrutura fornecida e os recursos devem ser os necessários 

para garantia de um produto conforme e consequentemente garantia da 

satisfação do cliente. 
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O controle das necessidades de treinamento dos colaboradores acerca dos 

procedimentos executivos e do sistema é definido como atividade essencial e 

que deve ser efetuada periodicamente. 

 

d) Realização do Produto: 

 

Discorre acerca do controle dos processos que envolvem a execução 

propriamente dita do produto. A construtora deve definir o tipo e extensão da 

gerência que terá sobre seus fornecedores, deve planejar os procedimentos 

executivos e os padronizar, além de estabelecer equipamentos para verificar 

conformidade dos produtos. 

 

Alguns documentos e fichas utilizados para verificação dos serviços são 

comuns as construtoras, e podem ser citados, como as Fichas de Verificação 

de Serviço – FVS, os Procedimentos Executivos – PE, as Fichas de Não 

Conformidade, mostrados respectivamente nos Anexos 1, 2 e 3. 

 

e) Medição, Análise e Melhoria:  

 

A construtora deve considerar a necessidade de técnicas estatísticas para 

avaliar e monitorar seu sistema de qualidade, nos quesitos de satisfação do 

cliente e conformidade do produto. 

A satisfação do cliente e o produto precisam ser monitorados através de 

índices, assim como os produtos não conformes devem ser rastreados para 

não serem entregues antes de uma correção. 

Os dados coletados durante a execução do produto devem ser processados e 

usados para determinar causas de problemas reais e potenciais, direcionando 

ações corretivas e preventivas, vitais ao processo de melhoria contínua. 
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No regime de subcontratação, cabe a construtora o desafio da aplicação das diretrizes 

da ISO 9001 também às atividades da empreiteira, e o registro da extensão dessa 

aplicação no Sistema de Gestão. 

No estudo conduzido por Amboni e Daré (2012) foram constatados alguns 

mecanismos pertencentes a um Sistema de Gestão da Qualidade, aplicados a 

atividades subempreitadas. O estudo identificou que a construtora realiza treinamentos 

operacionais antes da execução de atividades de acordo com a natureza do serviço e 

o Perfil de Cargos dos envolvidos. O uso de registros de inspeção (fichas de 

verificação), e a sua análise para identificar retrabalhos, foi identificado como outro 

mecanismo da qualidade adotado. A utilização de Procedimentos Operacionais 

também foi evidenciada em obra. 

O ponto negativo apontado no estudo foi a deficiência em treinamento, especialmente 

da equipe subcontratada, que em maioria não estava familiarizada com os 

procedimentos operacionais, e não conhecia a política de qualidade da empresa.  

 

5.4. Tendências em Produtividade 
 

A busca por aprimoramento tecnológico no ramo da construção civil, causadas pela 

maior competitividade no setor e pelo maior nível de exigência dos clientes, conduziu 

não apenas a ganhos em qualidade, mas também em produtividade nos métodos 

executivos das empresas construtoras.  

Os processos que visam o aprimoramento dos métodos de trabalho, e da eficiência no 

uso de recursos podem ser reunidos no conceito de Racionalização Construtiva. Farah 

(1996; Pereira, 2003) caracteriza racionalização como: conjunto de ações que amplia 

o domínio sobre o processo de trabalho por parte das empresas, sem mudanças de 

base técnica. Essa estratégia guia para incrementos em produtividade, redução de 

custos e garantia de qualidade, com objetivo de diminuir o grau de improvisação na 

construção. 

Gerbauer (2004; Souza, Mello, Pimenta, 2011) complementa ainda que racionalização 

é analisar estruturas e processos existentes, com a finalidade de descobrir pontos de 

melhoria, por exemplo, tempos de espera desnecessários, falhas de execução ou 

transmissão de informações, atividades intermediárias evitáveis, com o objetivo de 

introduzir melhorias a essas falhas. 
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Alguns procedimentos que evidenciam a adoção da racionalização pelas construtoras 

podem ser enumerados (PEREIRA, 2003): 

a) Organização e planejamento de atividades ( recursos, sequência ); 

b) Coordenação e compatibilização de projetos; 

c) Controle de materiais e serviços; 

d) Ações para diminuição de desperdício; 

e) Implantação de mecanismos de controle da qualidade; 

f) Aprimoramento de condições de trabalho para promover melhoria em 

produtividade; 

g) Investimento em recursos humanos; 

 

Outra vertente relacionada diretamente ao ganho de produtividade é o investimento 

em inovação tecnológica, creditada principalmente aos projetistas e ao regime de 

subcontratação. 

O papel dos projetistas no avanço tecnológico e na racionalização se dá através da 

especificação de novos produtos, materiais e sistemas construtivos em seus projetos. 

Os subempreiteiros incentivam a inovação através da especialização de seus serviços. 

Serra (2001) mostra que a evolução tecnológica e a subempreitada de serviços de 

execução são questões estreitamente ligadas, de maneira que devem ser tratadas 

sempre em conjunto.  

Lankford e Parsa (1999, Pereira, 2003) também relacionam a subempreitada como 

fundamental dentro do processo de evolução tecnológica, uma vez que permite que 

empresas tenham contato com tecnologias de fornecedores externos, e não 

exclusivamente através de desenvolvimento interno. 
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6. Boas práticas na gestão de subempreiteiras 
 

6.1. A escolha de subempreiteiros 
 

O sucesso na terceirização começa pelos critérios de escolha da empresa que 

realizará o serviço proposto. O processo de decisão mais adequado segue a 

metodologia de avaliação de critérios estudada por Serra, cujas fases do processo são 

mostradas na Figura 28, e posteriormente explicadas:  

 

Figura 28. Principais fases do processo de seletivo de subempreiteiros (Serra, 
2001) 

 

Na Fase preliminar é definida a estratégia de contratação: subcontratação ou 

terceirização, baseado nas informações de projeto: orçamento, cronograma, nível de 

especialização do serviço. 

Na Fase de convocação são selecionadas as empresas que participarão do processo 

seletivo. Nessa fase são definidos: a maneira como será divulgado o processo 

(informalmente ou por carta convite), e os requisitos em documentação e gestão 

necessários. Essa etapa é facilitada se as construtoras possuírem banco de dados 

com empresas previamente qualificadas e parceiras. 

 Após a convocação é recomendável às subempreiteiras a realização de 

levantamentos de necessidades do cliente e visitas a obra, de forma que possam 

incluir em suas propostas: declaração de visita ao local de obra e conhecimento de 

condições de acesso, movimentação e trabalho, além da verificação de áreas e 

volumes de serviço. (LORDSLEEM, 2002)   

Na Pré-seleção são avaliadas a documentação das empresas (habilitação jurídica, 

fiscal, técnica, e econômico-financeira) e os requisitos definidos na convocação. 

Na Negociação inicial são esclarecidas as propostas das empresas, e estabelecidos 

os aspectos contratuais importantes. 
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Na Fase de avaliação serão analisados: 

a)  aspectos comerciais (Ex: Marketing da empresa, posição em relação a 

concorrentes, dados de empresas clientes, idoneidade financeira) 

b)  aspectos técnicos (Ex: Fornecimento de ART, disponibilidade de recursos,  

profissional responsável) 

c) sistema gerencial (Ex: Organização administrativa, gestão de RH, sistema de 

gestão da qualidade) 

d)  preços dos serviços (Ex: Condições de reajuste, assistência técnica) 

Na Seleção final o responsável pelo setor de suprimentos e o responsável direto pelo 

serviço (engenheiro de frente) classificarão parâmetros de avaliação como prioritários 

(eliminatórios) ou classificatórios (recomendáveis), com pesos definidos.  

As empresas concorrentes serão avaliadas nos parâmetros em um Mapa de Avaliação 

de Propostas de Subempreiteiros, como o exemplo no Anexo 4, segundo três 

julgamentos: RUIM ( valor: 0 ), BOM ( valor: 2 ) e EXCELENTE ( valor: 3 ) a serem 

multiplicados pelo peso, para definir a nota de cada empresa. A análise do mapa de 

avaliação associado a avaliação quantitativa do preço do serviço que irão conduzir a 

melhor opção. 

Outros autores apresentam ainda diretrizes básicas que complementam ou servem de 

requisitos na metodologia de Serra, como por exemplo, Bértolo (2000, Pereira 2003) 

que aponta: 

a) Observar currículo profissional da empresa (obras e atestados) 

b) Dar preferência para empresas especializadas e de corpo técnico 

experiente; 

c) Procurar, de acordo com os serviços, empresas de pequeno porte, pois 

costumam ter menor rotatividade de mão de obra e mantem o quadro 

treinado com maior facilidade; 

d) Buscar parcerias fixas com subempreiteiros que se encaixem na filosofia e 

esquema de trabalho da construtora; 

e) Analisar as situações fiscais, contábeis e previdenciária do subempreiteiro; 

f) Manter equipe técnica própria de fiscalização da obra; 

g) Verificar o pagamento dos operários e recolhimento dos encargos sociais e 

demais impostos; 
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h) Elaborar carta convite que descreva os direitos e obrigações do 

subcontratado, pois tais cuidados atraem empresas dentro do perfil da 

construtora; 

 

Capozzi (1998, Lordsleem 2002) acrescenta ainda mais algumas questões a serem 

analisadas e estabelecidas, priori a subcontratação de uma empresa: 

a) Colocar no contrato cláusulas de qualidade, segurança do trabalho e 

proteção ao meio ambiente; 

b) Diminuir o número de empreiteiras e fornecedores para aumentar a 

fiscalização; 

c) Selecionar com mais critério as empreiteiras, através de currículos, visitas a 

obras, conversa com clientes da mesma; 

d) Monitorar o subcontratado através de avaliações de desempenho e 

indicadores, e promover a correção e melhoria quando estes estiverem 

abaixo do limite estabelecido; 

e) Exigir do subcontratado parceria no treinamento de seus colaboradores; 

f) Priorizar subcontratadas com menores índices de rotatividade; 

g) Exigir o respeito as legislações trabalhistas por parte das empreiteiras; 

 

A questão da limitação do número de fornecedores e do estabelecimento de parcerias, 

presente nos discursos de Serra, Capozzi e Bertolo, é um assunto abordado pela 

maioria dos trabalhos acerca de gestão de subempreiteiras.  

Scardoelli (1994, Filippi 1999) define parceria como um relacionamento de longo prazo 

entre empresas, com propósito de atingir objetivos específicos através da 

maximização no uso dos recursos. 

Sarkilahti (1996, Pereira 2003) recomenda que construtoras limitem o seu número de 

fornecedores, para que possam estabelecer relações mais estáveis com os 

remanescentes. Muya (1999, Pereira 2003), em outra perspectiva, aponta a parceria 

como medida que auxilia o processo de melhoria da qualidade e inovação tecnológica, 

ao passo que é mais fácil nessa relação, as construtoras investirem na formação 

tecnológica dos subempreiteiros. 

Brandli (1998) reforça ainda que a adoção da parceria é uma solução para os 

problemas de relacionamento das empresas contratadas e contratantes, pois dentro 
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desse sistema são estabelecidos contratos mais duradouros, e portanto, as funções e 

responsabilidades de cada parte se tornam mais claras com o tempo. 

Algumas características necessárias para o sucesso de uma parceria são apontadas 

por Slater (1998, Filippi, 1998) na Figura 29. 

 

Figura 29. Características de uma parceria de sucesso (SLATER, 1998) 

 

6.2. A elaboração do contrato 
 

A contratação é considerada por Serra (2001) como um instrumento gerencial para 

facilitar a convivência e a organização do serviço no canteiro de obras, pois seu papel 

no estabelecimento de direitos, obrigações das partes produz a sistematização das 

rotinas, e evita os acordos verbais e acertos em campo. 

O processo de contratação defendido por Serra (2001) consiste em duas etapas: 

a) Definição de contratos de subempreitadas: definidas as principais cláusulas 

contratuais, em função da estratégia de contratação; 

b) Discussão das cláusulas contratuais: as exigências e necessidades das partes 

são levadas em conta, e transmitidas em alterações de cláusulas, e criação de 

itens no contrato; 
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Dentro do procedimento de discussão do contrato, algumas atividades e documentos 

devem ser elaborados entre a empreiteira e os diversos setores da construtora. 

Beatrice (2011) destaca os principais itens a serem documentados e discutidos nessa 

fase: 

O corpo técnico de ambas as partes deve se reunir para análise dos projetos 

executivos e criação de facilidades executivas, traduzidas em projetos de apoio. 

A lista de materiais programados, ou seja, os recursos que tem tempo de fabricação 

elevado, deve ser entregue a contratada, para que o empreiteiro tenha conhecimento 

dos prazos mínimos para solicitações de compra. 

A elaboração das minutas de contrato deve ser feita com auxílio de advogados, e as 

alterações e aditivos contratuais executados pelo responsável de contratação, com 

conferência do setor jurídico, e aprovação do subcontratado. 

As pendências de documentação devem ser verificadas, e as datas de pagamento 

sincronizadas de acordo com o fluxo de caixa, para que os setores financeiro e de 

contabilidade possam aprovar o contrato. 

A pasta de contratação deverá conter ainda o planejamento físico financeiro de longo 

e médio prazo, assim como o Plano de Qualidade da Obra, que irão nortear as 

reuniões semanais em campo entre construtora e empreiteira.  

Por fim Ohnuma (2001, Lordsleem 2002) ressalta a necessidade de uma cláusula 

específica para definição da forma de medição e pagamento dos serviços. 

 

6.3. A concepção do projeto e planejamento 
 

A participação das subcontratadas na análise critica de projetos não se resume aos 

projetos de apoio para elaboração da pasta de contratação. Lordsleem (2002) aponta 

algumas considerações principais de projeto a serem verificadas pelas empreiteiras, 

de forma a evitar retrabalhos ou esperas por erros de projeto ou ausência de 

informação: 

a) Clareza das informações; 

b) Suficiência de detalhamentos; 

c) Adequação do projeto a realidade; 
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d) Compatibilidade com a técnica construtiva selecionada; 

e) Possibilidades de interferências com outros serviços; 

f) Necessidade de adaptações; 

Outro mecanismo relacionado a projetos, preconizado pelas organizações para 

certificação de qualidade e fundamental na gestão de subempreiteiros, consiste no 

controle de recebimento e distribuição de documentação/projetos. A construtora 

precisa assegurar que as cópias presentes em campo, em posse das subcontratadas, 

sejam as mais atualizadas, através de Planilhas de controle de distribuição de 

documentos, conforme o exemplo na Figura 30, e Fichas de recebimento de projeto 

devidamente assinadas.   

 

Figura 30. Planilha para controle de recebimento e distribuição de projeto 
(LORDSLEEM, 2002) 

 

O planejamento de serviços subempreitados pode ser estruturado de duas maneiras 

(Lordsleem, 2002): 

a) A construtora estabelece prazos para início e fim dos serviços, delegando a 

subempreiteira o planejamento; 

b) A construtora assume o planejamento e determina metas e quantidades a 

serem executadas pela subempreiteira; 

Nos dois modelos existentes, mesmo que não tenha responsabilidade sobre o 

planejamento, o subempreiteiro deve se certificar que as produtividades e prazos 

adotados são compatíveis com sua capacidade de produção, de forma que o 

planejamento tenha a maior acurácia possível. 

Algumas ações são recomendáveis na organização do planejamento de uma atividade 

subcontratada, independente do modelo (Lordsleem, 2002): 

a) Definição das áreas no canteiro a serem cedidas à subempreiteira. A 

infraestrutura necessária para realização dos serviços também é definida; 
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b) Dimensionamento e programação de insumos (mão de obra, materiais e 

equipamentos). A determinação da logística dos insumos poderá usar 

indicadores de consumo de mercado ou da própria empreiteira, e deve ser 

atualizada de acordo com o replanejamento das atividades. A programação 

pode ser feita em planilhas, relacionada ao avanço físico, como no exemplo da 

Figura 31. 

c) Elaboração do Plano de Qualidade do Serviço – PQS. Consiste no documento 

que reúne todos os documentos relacionados ao planejamento, como: 

organograma da subempreiteira relacionado ao serviço, lista de procedimentos 

aplicáveis, condições mínimas para início da atividade, matriz de treinamentos, 

aspectos relativos a segurança. 

 

 

Figura 31. Planilha de cronograma de insumos, relacionada ao cronograma 
físico (Lordsleem, 2002) 

6.4. Recursos Humanos 
 

O aperfeiçoamento do processo de escolha e gestão da mão de obra segue quatro 

diretrizes principais (Lordsleem, 2002):  

a) Sistemática de recrutamento e seleção: definição de requisitos mínimos e 

desejáveis a serem atendidos para exercer cada função ; elaboração de 

cronograma de mobilização de pessoal, baseado no planejamento ; priorização 

de recrutamento interno ; pré seleção de funcionários pelo setor de RH, 

responsáveis por avaliar o histórico dos funcionários, e o atendimento aos 

requisitos da empresa, antes da avaliação e seleção pelo responsável técnico.  
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b) Ações de integração da mão de obra: apresentação da estrutura organizacional 

da empresa e obra ; apresentação dos procedimentos administrativos como 

pagamento, retirada de materiais, benefícios ; explicação quanto aos 

procedimentos de execução e os de segurança e qualidade. 

c) Atividades para motivação: avaliação do nível de satisfação da mão de obra 

nos canteiros; identificação de fatores que influem negativamente na motivação 

dos funcionários, como ausência de área de vivência, falta de limpeza e 

segurança, e determinação de ações para saná-los. 

d) Política de treinamento e qualificação: levantamento das necessidades de 

treinamento em termos de função e de periodicidade ; registro dos 

treinamentos para serem incorporados ao plano de carreira dos funcionários. 

Camboim e Barreto (1999; Pereira 2003) reforçam as novas filosofias na gestão de 

recursos humanos, apresentadas dentro das diretrizes de Lordsleem (2002), 

necessárias a sobrevivência das empresas: 

a) adoção de política educacional voltada para a elevação do grau de instrução 

dos operários e treinamento correspondente ao tipo de trabalho que 

desenvolvem; 

b) adoção de política motivacional que vise ao aumento da satisfação dos 

operários; 

c) busca de formas mais criativas de desenvolvimento e flexibilização da mão-de-

obra; 

d) capacitação dos operários para a identificação e resolução de problemas, além 

do repasse gradativo de maiores responsabilidades; 

Dentro da questão da qualificação, especificamente no regime de subcontratação, 

alguns autores ressaltam a importância do grau de aderência das subempreiteiras às 

políticas de treinamento, e o papel de liderança das construtoras no incentivo ao 

aprimoramento da mão de obra. 

Os funcionários subcontratados não podem ser considerados barreira para a evolução 

tecnológica, mas sim considerados como meios para alcança-la. A contratação deve 

ser feita priorizando empresas preocupadas em treinar e melhor formar os seus 

operários, pois qualquer que seja a tecnologia empregada, se não houver treinamento, 

está destinada ao fracasso. (Pereira, 2003) 



 
64 

 

A manutenção de um quadro fixo de funcionários por parte das subempreiteiras é 

recomendável, mesmo que para tal seja necessário recusar serviços em certos 

momentos. Essa política contra a rotatividade facilita a gestão de treinamento de seus 

funcionários, e tem se mostrado vantajosa financeiramente a longo prazo, pois culmina 

com a redução de gastos com seleção, contratação e demissão. (Pereira, 2003) 

Gann e Senker (1998, Filippi, 2003) explicam ainda que as empresas construtoras, de 

maior estrutura e poder financeiro que as empreiteiras, precisam absorver as 

responsabilidades pelo treinamento dos colaboradores para garantir a longo prazo 

força de trabalho capacitada. Serra e Franco (2001, In: Filippi 2003) acrescentam que 

a responsabilidade das construtoras não é só em relação a formação profissional , 

mas também a capacitação organizacional das subempreiteiras no canteiro de obras. 

6.5. Controle de execução e medição de serviços 
 

O controle dos suprimentos da obra, geralmente sobre responsabilidade da 

construtora, constitui um dos itens necessários a uma gestão eficiente do processo 

executivo, e no regime de subcontratação apresenta algumas particularidades.  

A sistemática de aquisição de materiais se divide da seguinte forma: empreiteira fica 

responsável pela especificação e solicitação dos materiais através de fichas 

específicas, como da Figura 32, e construtora se responsabiliza pela cotação, compra 

e pagamento. (Lordsleem, 2002)  

 

Figura 32. Ficha de solicitação de compra de materiais (Lordsleem, 2002) 
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O controle de entrada e saída de materiais/equipamentos dentro do canteiro que 

normalmente é feito por notas fiscais ou manifestos de retirada de material, pode ser 

complementado quando existem serviços subempreitados. Os recursos que são 

retirados no estoque da obra pelas empreiteiras, podem ser controlados por fichas de 

solicitação de materiais. 

A gestão de equipamentos dentro do canteiro, sobre responsabilidade de ambas as 

partes, começa com a identificação dos mesmos, descrição, localização, datas de 

mobilização e desmobilização, e situação (em uso, em manutenção, fora de 

operação), organizados em planilhas. Da mesma maneira deve ser feito o controle da 

periodicidade de manutenção, definindo responsáveis. (Lordsleem, 2002) 

A fiscalização e avaliação dos procedimentos executivos das subcontratadas também 

consistem em boas práticas de gestão, e são estabelecidas através da implantação de 

procedimentos que definam técnica de execução e controle de qualidade. 

O Procedimento Executivo e a Ficha de Verificação de Serviço, ilustrados 

respectivamente no Anexo 2 e Anexo 1,  são ferramentas para padronização das 

atividades, e disseminação de melhores práticas executivas seja pelas construtoras ou 

subempreiteiras. 

Recomenda-se que o procedimento executivo contenha: objetivo do documento; 

projetos de referência; ferramentas, equipamentos e materiais necessários; descrição 

detalhada do procedimento; condições para início do serviço;  sequência das 

atividades; cuidados na proteção dos serviços concluídos. (Lordsleem, 2002) 

A ficha de verificação, mecanismo de controle de qualidade, deve conter: o que 

controlar; como verificar (indicando parâmetros, equipamentos a utilizar); campo para 

identificar não conformidades e suas soluções (Lordsleem, 2002).  

As não conformidades podem ser geradas tanto para contratante como contratada, e 

tem por objetivo incitar a investigação das causas dos problemas gerados, e portanto 

as soluções. (Beatrice, 2011) 

Ainda em relação a execução, Serra (2001) apresenta uma recomendação para o 

estabelecimento de premiações, como participações nos lucros ou resultados, àqueles 

subempreiteiros que manifestarem interesse no incremento de produtividade. Tal 

procedimento convergiria a atenção de todos para esta questão, beneficiando 

construtores, empresários e até mesmo os próprios trabalhadores. 
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A etapa de medição de serviços concentra boa parte da problemática no 

relacionamento entre construtora e empreiteira, principalmente em razão da falta de 

uma sistemática de medição aprovada por ambas as partes. 

O processo de medição deve seguir algumas recomendações para que seja 

executado de forma transparente e simples: 

a) Registro em contrato da metodologia de medição, citado anteriormente no 

capítulo; 

b) Definição da forma de medição: por período definido, ou por evento, ou seja, a 

cada conclusão de etapas. 

c) Definição dos responsáveis pela medição; 

d) Acordo quanto a documentação necessária para registro das informações e 

quantitativos de serviços medidos. A figura 33 apresenta um exemplo de 

planilha para esse controle; 

e) Determinação da maneira que serão controlados os saldos de contrato; 

 

 

Figura 33. Planilha de definição de quantidades e custos para medição 
(Lordsleem, 2002) 
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7. Estudo de Caso 
 

7.1. Caracterização e Metodologia 
 

O estudo de caso foi conduzido em uma obra de trecho de rodovia na cidade do Rio 

de Janeiro, iniciada em 2012, com prazo de entrega para 2016, e executada por um 

consórcio composto por quatro construtoras brasileiras. 

A obra em questão engloba principalmente serviços de viadutos, túneis, contenções, 

terraplenagem, drenagem e pavimentação, dentro dos quais, diversas etapas foram 

subcontratadas. 

A estrutura montada para execução da obra consiste em um canteiro principal no qual 

se concentram as atividades de organização do contrato e apoio a produção, 

representadas na Figura 34 pelo organograma de liderança da obra, e canteiros 

avançados para apoio direto a produção, como estoque, apropriação, QSMS. 

 

Figura 34. Organograma de liderança da obra 

 

O estudo foi elaborado através da observação das atividades de produção em um 

destes canteiros avançados, especificamente de túneis e contenção, por um período 

de um ano (2013 a 2014). Os procedimentos e práticas consideradas nesse trabalho 

incluem os observados nessa frente avançada de serviço, como também os 

relacionados a gestão da qualidade do contrato como um todo e a abrangência de 

seus processos. 
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7.2. Observações do Estudo 
 

a) Escolha dos subempreiteiros: 

Dentro da estrutura administrativa da obra existe o setor de contratos, responsável 

pelos processos de subcontratação, ou seja, pelo recebimento de demanda de 

serviços subcontratados, pesquisa de mercado para cotação de preços, arquivada em 

Ficha de Cotação similar ao Anexo 5, e avaliação de propostas, além da elaboração 

de contratos. O setor é composto por um responsável técnico e auxiliares, ligados a 

gerência comercial.  

Durante o procedimento de pré-seleção das empresas para subcontratação pode ser 

identificada a importância da recomendação de gerentes ou responsáveis de frente em 

relação a empresas que já conheçam ou tenham trabalhado em conjunto. 

A etapa de seleção final leva em conta principalmente os preços unitários de cada 

serviço, e a capacidade de produção das empresas concorrentes. Durante essa etapa 

e a posterior, de elaboração do contrato, há a participação do responsável de frente 

como elemento de análise técnica das cláusulas e dos métodos construtivos propostos 

pela empreiteira. 

Os contratos elaborados variam de acordo com o tipo de serviço prestado (apenas 

locação, execução de serviço), porém em via de regra, possuem cláusulas específicas 

determinando critérios e datas de medição, documentos contratuais, deveres de cada 

parte, detalhes de rescisão e reajustes, conforme exemplo de contrato no Anexo 6. 

O relacionamento de parceria não pode ser identificado em plenitude nesse estudo, 

pois apesar da prioridade dada a alguns fornecedores, já conhecidos pela liderança, 

no processo de subcontratação, não são praticadas ações de aprimoramento 

tecnológico das empreiteiras por parte das construtoras. 

 

b) Recursos Humanos 

A sistemática do consórcio para gestão de recursos humanos segue as etapas: 

recrutamento e seleção, na qual candidatos, em sua maioria indicados pelos 

responsáveis e lideres, devem atender a requisitos mínimos de acordo com a função 

pleiteada, definidos em Manuais de Cargo, como no exemplo do Anexo 7 ; 

integração, que consiste em um treinamento de um dia, ministrado por responsáveis 
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de qualidade, segurança, meio ambiente, saúde e recursos humanos, no qual são 

esclarecidos os procedimentos e regras do consórcio. A integração não se restringe 

aos funcionários próprios da construtora, de forma que é uma exigência para todos os 

funcionários subcontratados; motivação, avaliada através de índices de satisfação 

dos funcionários, monitorados pelo setor de qualidade através de pesquisas e 

questionários, conforme apresentado no Anexo 8 ; treinamento, monitorados também 

por índices, são fornecidos periodicamente abrangendo desde assuntos técnicos a 

questões de QSMS. Os treinamentos são registrados através de Fichas como no 

Anexo 9, nas quais são descritos os assuntos abordados, e o grau de eficácia do 

treinamento, após avaliação dos funcionários treinados. 

Algumas políticas educacionais podem ser identificadas no consórcio, como parcerias 

com o SENAI para oferta de ensino fundamental e cursos de aperfeiçoamento 

profissional.  

A questão da rotatividade da mão de obra aparece como empecilho ao 

desenvolvimento profissional, a medida que algumas empresas subcontratadas tem 

base em outros estados, logo tem a necessidade de complementação de seu quadro 

de funcionários com moradores locais, os quais tem pouca perspectiva de 

aproveitamento em outras obras da empreiteira. 

c) Planejamento e Projeto 

No estudo que analisou a subcontratação da atividade de túneis e contenções, 

preponderou a estrutura de planejamento sobre a qual a reponsabilidade da definição 

de metas e quantidades a serem executadas é da construtora. Em ambos os casos, as 

empreiteiras se envolveram no planejamento de forma a indicarem suas 

produtividades e capacidades de produção (equipamentos, pessoal) distribuídas no 

tempo do contrato. Os Anexos 10 e 11 representam exemplos de controles de metas 

elaborados pelas construtoras sobre aprovação da empreiteiras. 

A participação das subcontratadas na análise crítica dos projetos foi em parte 

defeituosa. Na atividade de túneis, a empresa teve estrutura técnica e tempo hábil 

antes do início dos serviços, para analisar os projetos fornecidos pela construtora, de 

forma que foi possível discutir e aprimorar detalhes construtivos. A empreiteira 

responsável pelas contenções por sua vez, não possuía corpo técnico suficiente para 

analisar os projetos e identificar pontos de melhoria. 

 



 
70 

 

d) Controle de Execução e Medição 

 

O fornecimento e o controle de recursos nos casos de subcontratação estudados eram 

em maioria responsabilidade das construtoras. Os responsáveis técnicos de frente 

elaboravam baseado na apropriação de gastos das empreiteiras, cronogramas de 

compra de materiais e locação de equipamentos, conforme exemplo no Anexo 12. 

A retirada de materiais e ferramentas do estoque pelas subcontratadas também era 

sujeito a controle através de fichas de solicitação de material, como exemplo no Anexo 

13, sem as quais as empreiteiras não estavam autorizadas a fazer retiradas. 

A gestão dos equipamentos era de ambas as partes: identificação, localização e 

controle de manutenção cabiam aos responsáveis por seus equipamentos, tendo a 

construtora adotado um sistema de adesivos de inspeção mensal pelos técnicos de 

QSMS, conforme Anexo 14.  

A fiscalização dos serviços e garantia da qualidade cabiam as construtoras, através de 

procedimentos executivos e fichas de verificação de serviço, respectivamente nos 

Anexos 15, 16, elaboradas pelo corpo técnico das empresas e preenchidas pelos 

técnicos de QSMS.  

Outra ferramenta de gestão verificada no estudo era a execução de reuniões 

semanais de produção, realizadas com os responsáveis de frente dos subempreiteiros 

e do consórcio, nas quais eram avaliadas as produtividades apropriadas, segundo 

fichas como a no Anexo 17, os obstáculos a produção observados, e as propostas de 

melhoria do método executivo. As determinações da reunião e os responsáveis pelas 

ações definidas eram registrados em Ata, conforme exemplo no Anexo 18.  

O processo de medição era facilitado por mecanismos de apropriação de atividades e 

quantidades, tanto do consórcio quanto das subcontratadas. A apresentação de 

Relatórios Diários de Obra- RDO´s, assinados por ambas as partes, com relatos das 

atividades e quantidades de material utilizadas no dia pelas subempreiteiras consistia 

em um mecanismo facilitador a medição. Dois exemplos de RDO são apresentados 

nos Anexos 19 e 20. 

Em períodos de fechamento de medição, outras ferramentas eram utilizadas: as 

planilhas de quantitativos, e memórias de cálculo, mostradas nos Anexos 21, 22 e 23, 

cujas finalidades eram resumir os valores apropriados no período de medição em 

questão.  
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7.3. Observações finais do estudo 
 

Os procedimentos observados no estudo evidenciam um controle do processo de 

subcontratação por parte das construtoras, desde sua elaboração contratual até o 

acompanhamento e registro das atividades. 

As práticas encontradas abrangem e solucionam boa parte das problemáticas do 

relacionamento contratante e contratada, listadas no capítulo 4 deste trabalho. A 

conclusão é que a frente de serviço estudada consiste em um caso de sucesso, ou 

seja, possui práticas que aprimoram a eficiência dos serviços e a qualidade de seu 

produto final. 
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8. Conclusão 
 

A estratégia de subcontratação é hoje uma realidade na construção civil, independente 

do subsetor ou do porte da empreiteira. A necessidade de flexibilização da produção, a 

nível mundial, ou o pesado regime tributário, a nível nacional, favoreceram o cenário 

para a disseminação da terceirização no Brasil. 

Um programa de gestão diferenciado se fez necessário no regime de subcontratação, 

que é influenciado não só pela exigência crescente dos consumidores, e a 

consequente necessidade de melhoria em qualidade e produtividade, questões que 

ainda geram desconforto para as empresas do setor, como também as dificuldades do 

relacionamento entre construtora e empreiteira.  

As boas práticas expostas neste trabalho incluem os procedimentos dos programas de 

certificação de qualidade e as diretrizes para racionalização e melhoria da 

produtividade. A instalação desses sistemas de gestão da qualidade já é realidade de 

muitas empresas no país, a exemplo das construtoras e empreiteiras apresentadas no 

estudo de caso. 

Os processos e os mecanismos apresentados como boas práticas de gestão no 

capítulo 6 puderam ser verificados no estudo de caso elaborado neste trabalho. As 

construtoras e empreiteiras analisadas demonstraram estar realizando suas atividades 

sobre boas políticas de eficiência e qualidade. 

Apesar de algumas questões negativas no relacionamento da subcontratação, como 

por exemplo discordâncias em medição ou cláusulas contratuais, as empresas 

analisadas praticavam uma gestão eficiente. 
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9. Sugestões para trabalhos futuros 
 

O estudo de caso apresentado neste trabalho considera um cenário de obra de grande 

porte, sobre responsabilidade de empreiteiras e construtoras também consideradas 

grandes no subsetor da construção pesada. A estrutura de apoio para implantação de 

sistemas de qualidade e otimização do serviço é portanto  

A análise do relacionamento entre empreiteiras e construtoras neste trabalho revela 

uma corresponsabilidade quanto aos obstáculos para garantir eficiência e qualidade 

na execução dos serviços. As boas práticas de gestão são aplicáveis ao processo de 

subcontratação como um todo, porém o enfoque é sobre a construtora. 

Uma sugestão é o levantamento de mecanismos de melhoria das atividades com 

enfoque na subempreiteira. Processos ou ações que as subcontratadas tomam 

internamente para aprimorar seus serviços. 

Outra sugestão é em relação ao estudo de caso, que considera um cenário de obra de 

grande porte, sobre responsabilidade de empreiteiras e construtoras, também 

consideradas grandes no subsetor da construção pesada. A estrutura de apoio para 

implantação de sistemas de qualidade e otimização do serviço nessa situação é 

portanto a mais favorável. 

Pode ser sugerida a elaboração de um estudo de caso que contemple pequenas 

empresas, de maneira que a evidência negativa da deficiência de setores de apoio 

seja constatada. A comparação entre casos em ambientes e estruturas totalmente 

diferentes auxilia a montar um quadro mais real da construção civil, e permite 

comparar a eficiência de serviços em um ambiente com e sem boas práticas de 

gestão. 
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10. Anexos 
 

Anexo 1: Ficha de Verificação de Serviço (SIENGE, 2013) 
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Anexo 2:  Procedimento Executivo  (FRAGA, 2011) 
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Anexo 3:  Ficha de Não Conformidade (BEATRICE, 2011) 
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Anexo 4:  Mapa de Avaliação de propostas de subempreiteiros (SERRA, 2001) 
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Anexo 5: Ficha de cotação de preços 
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Anexo 6: Índice de contrato com subempreiteira 
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Anexo 7: Manual de Cargos - Ajudante
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Anexo 8: Controle de Indicadores 
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Anexo 9: Ficha de Treinamento (frente) 
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Anexo 9: Ficha de Treinamento (verso) 
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Anexo 10: Ficha de acompanhamento de metas 
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Anexo 11: Ficha de acompanhamento de metas  
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Anexo 12: Previsão mensal de consumo de recursos 

 

Anexo 13: Ficha de solicitação de material 

 

 

 

 



 
89 

 

Anexo 14: Evidência de adesivo de inspeção mensal de equipamentos 
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Anexo 15: Procedimento Específico (pág 1) 
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Anexo 15: Procedimento Específico (pág 2) 
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Anexo 16: Ficha de Verificação de Serviço 
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Anexo 17: Ficha de Apropriação de Produtividade 
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Anexo 18: Ata de Reunião de Produção 
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Anexo 19: Relatório Diário de Obra 
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Anexo 20: Relatório Diário de Obra (frente) 
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Anexo 20: Relatório Diário de Obra (verso) 
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Anexo 21: Memória de cálculo para medição de serviços 
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Anexo 21: Croqui de medição de serviços 
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Anexo 22: Planilha de Medição de serviços 
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